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#LT8678# 

 

 

 VOLTAR 

 

COVID-19 - MOVIMENTAÇÃO DA CONTA DO FGTS - IMPOSSIBILIDADE - DECISÃO DO TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO 

 

 

PROCESSO TRT/(TutCautAnt) Nº 0011621-87.2020.5.03.0000 

 

Requerente: Caixa Econômica Federal 

Requerido: Cyntia Guimarães Bernardo 

Relator: César Machado 

 

E M E N T A 

 

 COVID-19. MOVIMENTAÇÃO DA CONTA DO FGTS. IMPOSSIBILIDADE. A despeito de o art. 20, 

XVI, "b", da Lei nº 8.036/90 elencar como uma das possibilidades de movimentação da conta do FGTS 

pelo trabalhador a "necessidade pessoal, cuja urgência e gravidade decorra de desastre natural, 

conforme disposto em regulamento", no art. 2º do Decreto nº 5.113/2004, que regulamenta aquele 

dispositivo, a pandemia não foi inserida no rol das hipóteses consideradas como desastre natural. 

 

R E L A T Ó R I O 

 

 Trata-se de pedido de tutela de urgência formulado por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL para 

concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto no processo cadastrado sob o nº 

0010492-46.2020.5.03.0065, em trâmite na Vara do Trabalho de Lavras. 

 Por meio da decisão proferida no ID c2c1f1a, foi deferida a concessão liminar da tutela de 

urgência pleiteada. 

 Embora notificada, a requerida não apresentou contestação. 

 É o relatório. 

 

 VOTO 

 ADMISSIBILIDADE 

 Presentes os requisitos legais, admito a tutela de urgência proposta. 

 

 MÉRITO 

 A requerente relata que o Juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido formulado 

pela requerida e determinou a imediata expedição de alvará para o resgate de até R$ 6.220,00 da 

conta vinculada do FGTS da reclamante, ora requerida.  

 Sustenta a requerente, em síntese, que o cumprimento da obrigação imposta na origem não 

tem fundamento legal e que "se for estendido a todos os trabalhadores pode gerar o colapso do 

sistema e o fim do próprio Fundo, porque o que pode ser soerguido é somente R$ 1.045,00 (mil e 

quarenta e cinco reais) por trabalhador e a partir de 15/jun/2020" (ID 6d8867c - pág. 3). Acrescenta 

que "o Governo Federal diante do atual cenário já deliberou pela liberação da quantia de até o 

máximo de R$ 1.045,00 (mil e quarenta e cinco reais) por trabalhador a partir de 15/jun/2020, não 

podendo, data vênia, o Poder Judiciário liberar além dessa quantia e antes dessa data" (ID 6d8867c 

- pág. 4). 

 Examino. 

 Confirmo a liminar deferida, a qual possui o seguinte teor: 
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 "O art. 300 do CPC estabelece como requisitos gerais das tutelas de urgência, em suas 

várias espécies, a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 

processo. 

 No caso, em juízo de cognição sumária, vislumbro que há plausibilidade jurídica para 

a concessão da tutela pretendida pela requerente. Isso porque não há no ordenamento 

jurídico previsão expressa de levantamento do saldo do FGTS com lastro na justificativa 

apresentada pela ora requerida. 

 Não se desconhece o entendimento do STJ de que o rol do art. 20 da Lei nº 8.306/90 é 

meramente exemplificativo. Não obstante, não quer isso dizer que em toda e qualquer 

situação o levantamento do saldo pode ser autorizado. Deve ser feita, nessa situação, uma 

interpretação sistemática, de modo a encontrar em outras espécies normativas hipóteses de 

autorização do saque do FGTS fora daquelas elencadas no art. 20 do diploma em questão, o 

que não me parece ser o caso em exame. 

 A despeito de o art. 20, XVI, "b", da Lei nº 8.036/90 elencar como uma das possibilidades 

de movimentação da conta do FGTS pelo trabalhador a "necessidade pessoal, cuja urgência 

e gravidade decorra de desastre natural, conforme disposto em regulamento", no art. 2º do 

Decreto nº 5.113/2004, que regulamenta aquele dispositivo, a pandemia não foi inserida no 

rol das hipóteses consideradas como desastre natural. 

 Ademais, como bem posto pela requerente, o Governo Federal já editou medida com 

previsão de liberação do FGTS para o enfrentamento da grave crise decorrente da COVID- 

19 (MP nº 946/2020). Dessa forma, não se justifica, a meu ver, a liberação casuística pelo 

Judiciário a este ou àquele trabalhador, sob pena de ser conferido tratamento desigual a 

quem se encontra em idêntica situação de hipossuficiência econômica oriunda do mesmo 

fato (pandemia), mas que optou por não acionar o Judiciário. 

 Há, também, manifesto perigo ao resultado útil do processo, pois o exame da questão 

objeto desta medida apenas por ocasião do julgamento do recurso ordinário poderá tornar 

inócua a pretensão vindicada. Isso porque o saque de parte do saldo da conta vinculada do 

FGTS da requerida poderá ser concretizado antes mesmo do trânsito em julgado da decisão, 

o que também evidencia a existência do, porquanto, periculum in mora caso a decisão seja 

revista, dificilmente o valor levantado da referida conta será restituído". 

 

 Isso posto, admito a tutela de urgência proposta e, no mérito, confirmo a liminar proferida no 

ID c2c1f1a, assim para deferir o pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário 

interposto pela requerente nos autos do processo nº 0010492-46.2020.5.03.0065. 

 

 CONCLUSÃO 

 Admito a tutela de urgência proposta e, no mérito, confirmo a liminar proferida no ID c2c1f1a, 

assim para deferir o pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto pela 

requerente nos autos do processo nº 0010492-46.2020.5.03.0065. 

 Custas pela requerida, no importe de R$ 20,00, calculadas sobre R$ 1.000,00, valor atribuído à 

causa, das quais está isenta. 

 Condeno a requerida ao pagamento de honorários advocatícios aos procuradores da 

requerente no percentual de 7% do valor da causa. Deverá ser observado o disposto no § 4º do art. 

791-A da CLT. 

 

 ACÓRDÃO 

 O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em Sessão Ordinária da Sexta Turma, hoje 

realizada, analisou o presente processo e, à unanimidade, admitiu a tutela de urgência proposta e, 

no mérito, confirmou a liminar proferida no ID c2c1f1a, assim para deferir o pedido de concessão de 

efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto pela requerente nos autos do processo n. 0010492-

46.2020.5.03.0065. Custas pela requerida, no importe de R$ 20,00, calculadas sobre R$ 1.000,00, valor 

atribuído à causa, das quais está isenta. Condenou a requerida ao pagamento de honorários 

advocatícios aos procuradores da requerente no percentual de 7% do valor da causa. Deverá ser 
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observado o disposto no § 4º do art. 791-A da CLT. 

 Presidente, em exercício: Exmª Desembargadora Lucilde D`Ajuda Lyra de Almeida. 

 Tomaram parte nesta decisão os Exmos.: Desembargador César Machado (Relator), 

Desembargador Jorge Berg de Mendonça e Desembargadora Lucilde D´Ajuda Lyra de Almeida. 

 Encontra-se em gozo de férias o Exmo. Desembargador Anemar Pereira Amaral. 

 Procuradora do Trabalho: Drª Maria Amélia Bracks Duarte. 

 Secretária, em exercício: Juliana Furtado Bandeira Sartório. 

 Belo Horizonte, 14 de outubro de 2020. 

 

CÉSAR MACHADO 

Desembargador Relator 

 

(TRT/3ª R./ART., Pje, 22.10.2020) 

 
BOLT8678---WIN/INTER 

 

 

#LT8724# 

 

 

 VOLTAR 

 

INSPEÇÃO DO TRABALHO - POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES DE TRABALHO - DISCRIMINAÇÃO 

- ESCRAVIDÃO - CONSIDERAÇÕES - ALTERAÇÃO 
 

 

PORTARIA MTP Nº 3.717, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera a Portaria MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021, que regulamenta disposições relativas 

à legislação trabalhista, à inspeção do trabalho, às políticas públicas e às relações de 

trabalho. (Processo nº 19966.127157/2022-15). 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 97. Os desenvolvedores de programa de tratamento de registro de ponto e 
usuários terão até 11 de janeiro de 2023 para se adequarem às exigências do art. 83." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 
 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 
 

(DOU, 10.11.2022) 
 
BOLT8724---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria MTP nº 3.717/2022, 

altera a Portaria MTP nº 671/2021 *(V. Bol. 1.922 - LT), que regulamenta disposições relativas à 

legislação trabalhista, à inspeção do trabalho, às políticas públicas e às relações de trabalho para 

determinar que os desenvolvedores de programa de tratamento de registro de ponto e usuários 

terão até 11 de janeiro de 2023 para se adequarem às exigências contidas no art. 83 da citada 

norma  que dispõe sobre o sistemas de registro eletrônico do ponto - REP. 

 

Consultor: Sidney Ferreira Silva 
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#LT8725# 

 

 

 VOLTAR 

 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - PECÚLIO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - FATORES DE ATUALIZAÇÃO - 
DISPOSIÇÕES 
 
 
PORTARIA SE/MTP Nº 3.735, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 
 O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA - Substituto, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o art. 22 da Portaria MTP nº 158, de 1º de setembro de 2021, 
publicada no DOU de 2 de setembro de 2021, seção 1, página 152 Processo nº 10128.118615/2022-
22, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Estabelecer que, para o mês de novembro de 2022, os fatores de atualização: 
 I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do 
pecúlio (dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de 
reajustamento de 1,001494 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de outubro de 2022; 
 II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio 
(simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,004799 - utilizando-
se a Taxa Referencial-TR do mês de outubro de 2022 mais juros; 
 III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio 
(novo), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001494 - utilizando-
se a Taxa Referencial-TR do mês de outubro de 2022; e 

 IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 

Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,004700. 

 Art. 2º A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-

benefício, de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 

nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos 

com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de novembro de 2022, serão 

efetuadas mediante a aplicação do índice de 1,004700. 

 Art. 3º A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base 

no mesmo índice a que se refere o art. 2º. 
 Art. 4º Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e 
o art. 175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos 
os valores originais. 
 Art. 5º As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na 
rede mundial de computadores, no sítio https://www.gov.br/trabalhoe-previdencia/pt-
br/assuntos/legislacao/indices-de-atualizacao-e-valores-medios-dosbeneficios. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria 
SE/MTP nº 3.735/2022, estabelece para o mês de novembro de 2022, os fatores de atualização: 
 - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do 
pecúlio (dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de 
reajustamento de 1,001494 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de outubro de 2022; 
 - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio 
(simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,004799 - 
utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de outubro de 2022 mais juros; 
 - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio 
(novo), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001494 - 
utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de outubro de 2022; e 
 - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,004700. 
 
Consultor: Sidney Ferreira Silva 
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 Art. 6º O Ministério do Trabalho e Previdência, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a 
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências 
necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria. 
 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

RICARDO DE SOUZA MOREIRA 
 

(DOU, 11.11.2022) 
 
BOLT8725---WIN/INTER 
 
 
 

#LT8726# 

 

 

 VOLTAR 

 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - CRÉDITO CONSIGNADO - CONSIGNAÇÃO DE DESCONTOS PARA 
PAGAMENTO - CARTÃO DE CRÉDITO - CRITÉRIOS OPERACIONAIS - PROCEDIMENTOS - 
DISPOSIÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 138, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social, por meio da Instrução Normativa 

PRES/INSS nº 138/2022, estabelece critérios e procedimentos operacionais relativos à consignação 

de descontos para pagamento de crédito consignado contraído nos benefícios pagos pelo INSS. 

 Assim, fica disciplinado o desconto no valor da aposentadoria e da pensão por morte pagas 

pelo Regime Geral de Previdência Social, bem como no valor do Benefício de Prestação 

Continuada - BPC, de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), 

das parcelas referentes ao pagamento de empréstimo pessoal, cartão de crédito e cartão 

consignado de benefício, concedido por instituições consignatárias acordantes. 

 O crédito consignado, cujas parcelas contratadas são deduzidas diretamente do 

pagamento mensal do benefício, compreende: 

 - empréstimo pessoal; 

 - cartão de crédito; 

 - cartão consignado de benefício. 

 Sendo que a averbação da contratação de crédito consignado pelo titular do benefício 

deverá ocorrer, dentre outras condições: 

 - a autorização da consignação seja dada de forma expressa, assinada com uso de 

reconhecimento biométrico, não sendo aceita autorização dada por ligação telefônica e nem 

a gravação de voz reconhecida como meio de prova da ocorrência. 

 

Consultor: Sidney Ferreira Silva. 

 

Estabelece critérios e procedimentos operacionais relativos à consignação de descontos para 

pagamento de crédito consignado contraído nos benefícios pagos pelo INSS. 

 

 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência 

que lhe confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, assim como o § 1º do art. 6º da Lei nº 

10.820, de 17 de dezembro de 2003, e considerando o que consta do Processo Administrativo nº 

35014.065975/2022-22, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Disciplinar que o desconto no valor da aposentadoria e da pensão por morte pagas 

pelo Regime Geral de Previdência Social, bem como no valor do Benefício de Prestação Continuada 

- BPC, de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, das parcelas referentes ao 

pagamento de empréstimo pessoal, cartão de crédito e cartão consignado de benefício, 
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concedido por instituições consignatárias acordantes, obedecerá ao disposto nesta Instrução 

Normativa. 

 § 1º Para operacionalizar o crédito consignado, as instituições deverão celebrar Acordo de 

Cooperação Técnica - ACT com o INSS e contrato com a Empresa de Tecnologia e Informações da 

Previdência - Dataprev. 

 § 2º O ACT e o contrato, tratados no § 1º, são independentes, cabendo obrigações 

específicas a cada participante. 

 § 3º As condições de habilitação e credenciamento das instituições estão descritas na Portaria 

nº 76/DIRBEN/INSS, de 3 de fevereiro de 2020. 

 § 4º Equipara-se à aposentadoria previdenciária, para fins desta Instrução Normativa, as 

pensões especiais vitalícias pagas pelo INSS como Encargos Previdenciários da União - EPU. 

 § 5º Aplica-se o previsto no caput também à Renda Mensal Vitalícia – RMV prevista na Lei nº 

6.179, de 11 de dezembro de 1974, e aos benefícios que tenham como requisito para sua concessão 

a preexistência do benefício de prestação continuada de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993. 

 § 6º Eventuais dúvidas sobre a operacionalização da contratação do crédito consignado 

deverão ser dirimidas com a instituição consignatária acordante. 

 Art. 2º Em qualquer circunstância, a responsabilidade do INSS em relação ao crédito 

consignado restringe-se à retenção dos valores autorizados pelo beneficiário e repasse à instituição 

consignatária acordante, não cabendo à Autarquia responsabilidade solidária pelos débitos 

contratados pelo titular do benefício, conforme o § 2º do art. 6º da Lei nº 10.820, de 2003. 

 § 1º O INSS não possui ingerência sobre eventuais contratações não amparadas por esta 

Instrução Normativa. 

 § 2º A contratação de crédito consignado constitui uma operação entre o beneficiário e a 

instituição consignatária acordante, cabendo unicamente às partes zelar pelo seu cumprimento. 

 § 3º Eventuais necessidades de acertos de valores sobre consignações pagas ou contratadas 

deverão ser objeto de ajuste entre o beneficiário e a instituição consignatária acordante. 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I 

Das Definições Básicas 

 

 Art. 3º O crédito consignado, cujas parcelas contratadas são deduzidas diretamente do 

pagamento mensal do benefício, compreende as seguintes modalidades: 

 I - empréstimo pessoal; 

 II - cartão de crédito; e 

 III - cartão consignado de benefício. 

 Art. 4º Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se: 

 I - empréstimo pessoal: a modalidade de crédito concedida exclusivamente por instituição 

financeira para empréstimo de dinheiro, cujo pagamento é realizado por desconto de parcelas 

mensais fixas no benefício do contratante; 

 II - Reserva de Margem Consignável - RMC: indica a contratação de um cartão de crédito; 

 III - Reserva de Cartão Consignado - RCC: indica contratação de cartão consignado de 

benefício; 

 IV - cartão de crédito: a modalidade de crédito concedida por instituição consignatária 

acordante ao titular do benefício, para ser movimentado até o limite previamente estabelecido, por 

meio do respectivo cartão; 

 V - cartão consignado de benefício: a forma de operação concedida por instituição 

consignatária acordante para contratação e financiamento de bens, de despesas decorrentes de 

serviços e saques, e concessão de outros benefícios vinculados ao respectivo cartão; 

 VI - Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev: Empresa que presta 

serviços de tecnologia da informação previstos no ACT firmado entre a instituição consignatária 

acordante e o INSS, necessários para operacionalização do crédito consignado; 

 VII - Termo de Autorização para Acesso a Dados: o formulário padrão, com leiaute pré-

aprovado pelo INSS, que deve ser preenchido pela instituição consignatária acordante e assinado 

pelo beneficiário ou seu representante legal, para autorizar a consulta aos dados de elegibilidade e 

margem consignável de seu benefício, conforme o Anexo III, observados os limites legais 

estabelecidos pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

- LGPD); 
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 VIII - reconhecimento biométrico: rotina que permite confirmar a operação realizada pelo 

beneficiário junto às instituições consignatárias acordantes, garantindo a integridade e não repúdio 

das informações, a autenticidade, e a titularidade a partir de ferramentas tecnológicas de captura 

biométrica, cujos requisitos técnicos serão definidos pela Dataprev; 

 IX - margem consignável: percentual da renda do benefício, apurada após a dedução das 

consignações obrigatórias, que pode ser comprometida com descontos de crédito consignado; 

 X - averbação de contrato: arquivo magnético enviado pela instituição consignatária 

acordante à Dataprev, para inclusão automática da contratação do crédito consignado no Sistema 

Corporativo do INSS, quando atendidos os requisitos da legislação vigente e existir margem 

consignável; 

 XI - repasse: transferência financeira do INSS para a instituição consignatária acordante em 

razão das consignações processadas, mensalmente, nos benefícios; 

 XII - glosa: desconto de parcelas no repasse futuro à instituição consignatária acordante; 

 XIII - suspensão de contrato: interrupção temporária dos descontos no benefício e do 

respectivo repasse, sem liberação da margem consignável; 

 XIV - exclusão de contrato: interrupção definitiva dos descontos no benefício e do respectivo 

repasse, com liberação da margem consignável; 

 XV - portabilidade: transferência de operação de crédito de instituição credora original para 

instituição proponente, por solicitação do beneficiário; 

 XVI - repactuação/refinanciamento: renegociação pelo beneficiário do empréstimo pessoal 

em novos prazos, taxas e/ou novos valores; 

 XVII - instituição consignatária acordante: instituição financeira e entidades fechadas de 

previdência complementar que tenham celebrado ACT com o INSS e formalizado contrato com a 

Dataprev para os fins previstos nesta Instrução Normativa; 

 XVIII - instituição financeira: aquela que assim se enquadrar na forma do art. 17 da Lei nº 4.595, 

de 31 de dezembro de 1964, e que esteja devidamente autorizada a funcionar como tal pelo Banco 

Central do Brasil - BCB; 

 XIX - entidades fechadas de previdência complementar: aquelas que cumpram o objeto 

principal de administração de planos de benefícios de natureza previdenciária de que trata a Lei 

Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e atuem acessoriamente com operações de 

empréstimo consignado, na forma verificada pela Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar - PREVIC; 

 XX - correspondente bancário: é a pessoa natural ou jurídica contratada por uma instituição 

financeira para atuar em seu nome, e sob suas diretrizes, na oferta de serviços bancários, remunerada 

por meio de comissões, observadas as normas fixadas na Resolução nº 3.954, de 24 de fevereiro de 

2011, do BCB; 

 XXI - beneficiário: o titular de aposentadoria, de pensão por morte, da Renda Mensal Vitalícia, 

prevista na Lei nº 6.179, de 11 de dezembro de 1974, de BPC de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 

1993, e de benefícios que tenham como requisito para sua concessão a preexistência do BPC; 

 XXII - representante legal: representante do titular do benefício, civilmente incapaz, na 

qualidade de curador, guardião ou tutor (nato ou judicial); 

 XXIII - procurador: representante do titular do benefício, civilmente capaz, outorgado 

mediante instrumento de procuração particular ou público; 

 XXIV - consignação: desconto efetuado nos benefícios tratados no art. 1º, em razão de 

contratação de crédito consignado pelo beneficiário; 

 XXV - consignações obrigatórias: descontos legais que independem de autorização do 

beneficiário; 

XXVI - consignações eletivas: descontos que dependem de expressa vontade do titular do benefício; 

 XXVII - Comitê Nacional de Avaliação do Atendimento na Rede Bancária - CNARB: órgão 

colegiado permanente, instituído pela Portaria PRES/INSS nº 1.505, de 30 de setembro de 2022, 

vinculado diretamente à Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão - DIRBEN, com 

participação das entidades representativas das instituições consignatárias acordantes; e 

 XXVIII - crédito rotativo: crédito oferecido ao beneficiário quando não liquidado 

integralmente, no vencimento, o saldo devedor da fatura do cartão, sendo obrigatória a 

amortização mensal constante e de mesmo valor, na ausência de novas compras ou saques. 

 

Seção II 

Dos Critérios Operacionais para Averbação, da Apuração da Margem Consignável e do Bloqueio e 

Desbloqueio 
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 Art. 5º A averbação da contratação de crédito consignado pelo titular do benefício ocorrerá 

desde que: 

 I - a operação seja realizada com a própria instituição consignatária acordante ou por meio 

do correspondente bancário a ela vinculado, na forma da Resolução nº 3.954, de 2011, do BCB, 

sendo, a primeira, responsável pelos atos praticados em seu nome; 

 II - o desconto seja formalizado por meio de contrato firmado e assinado, com uso de 

reconhecimento biométrico, apresentação do documento de identificação oficial, válido e com 

foto, e Cadastro de Pessoa Física - CPF, junto com a autorização da consignação tratada no inciso 

III; 

 III - a autorização da consignação seja dada de forma expressa, assinada com uso de 

reconhecimento biométrico, não sendo aceita autorização dada por ligação telefônica e nem a 

gravação de voz reconhecida como meio de prova da ocorrência; 

 IV - o benefício não esteja bloqueado para empréstimos, observado o disposto no art. 8º; 

 V - o somatório dos descontos de crédito consignado, no momento da averbação, não 

excedam o limite de 45% (quarenta e cinco por cento) do valor da margem consignável do 

benefício, conforme previsto no § 5º do art. 6º da Lei nº 10.820, de 2003, sendo de até: 

 a) 35% (trinta e cinco por cento) para as operações exclusivamente de empréstimo pessoal; 

 b) 5% (cinco por cento) para as operações exclusivamente de cartão de crédito; e 

 c) 5% (cinco por cento) para as operações exclusivamente de cartão consignado de 

benefício; 

 VI - não exceda 84 (oitenta e quatro) parcelas mensais e sucessivas; 

 VII - o valor do empréstimo pessoal contratado seja depositado: 

 a) na conta bancária que corresponda àquela na qual o benefício é pago; ou 

 b) em conta corrente ou poupança, designada expressamente pelo contratante, da qual ele 

seja o titular, ou, ainda, por meio de ordem de pagamento, preferencialmente na agência/banco 

onde é pago mensalmente o benefício, para os beneficiários que recebem na modalidade de 

cartão magnético; 

 VIII - seja efetivada no Estado (Unidade da Federação - UF) em que o benefício é mantido. 

 § 1º A autorização de que trata o inciso III valerá enquanto subscrita pelo titular do benefício, 

não persistindo, por sucessão, em relação aos respectivos pensionistas e dependentes do 

beneficiário. 

 § 2º O representante legal poderá autorizar o desconto no respectivo benefício elegível do 

seu representado, na forma dos incisos II e III. 

 § 3º A revogação ou a destituição dos poderes do representante legal não provocará a 

exclusão do crédito consignado no benefício de seu representado, salvo decisão judicial em 

contrário. 

 § 4º O procurador não poderá autorizar os descontos de crédito consignado. 

 § 5º A autorização para acesso a dados de que trata o inciso VII do art. 4º é pré-requisito para 

acesso às informações do beneficiário, cujo instrumento deverá ser disponibilizado por meio físico ou 

eletrônico, acompanhados do documento de identificação oficial, válido e com foto, do 

beneficiário. 

 § 6º A quantidade de parcelas do contrato firmado com a instituição consignatária 

acordante não poderá ser superior à Data de Cessação do Benefício - DCB determinada para os 

benefícios de pensão por morte por prazo estipulado, em conformidade com a alínea "c" do inciso V 

do § 2º do art. 77 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 § 7º Fica a critério da instituição consignatária acordante a contratação de crédito 

consignado em benefícios pagos por meio de representante legal (tutor nato, tutor judicial, curador 

ou guardião). 

 § 8º Os percentuais máximos previstos no inciso V não poderão, em hipótese alguma, sofrer 

limitação de uso por número de contratos. 

 § 9º Antes de firmar contrato de operação de crédito consignado, a instituição consignatária 

acordante deverá entregar ao solicitante o demonstrativo que especifique o valor remanescente 

dos seus rendimentos líquidos mensais, após a dedução da prestação mensal, o custo efetivo total 

do empréstimo e o prazo para sua quitação integral.  

 Art. 6º A averbação da contratação do crédito consignado não será permitida nos benefícios 

tratados no art. 1º, quando: 

 I - pagos: 

 a) em países com os quais o Brasil mantém Acordo Internacional de Previdência Social para 

beneficiários residentes no exterior; 

 b) por intermédio de empresa acordante, nos termos do art. 117-A da Lei nº 8.213, de 1991; e 

 c) a título de pensão alimentícia; 
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 II - estiverem bloqueados para empréstimos, observado o disposto no art. 8º; e 

 III - tenha sido atingida a margem consignável tratada no inciso V do art. 5º. 

 Art. 7º A identificação do limite de 45% (quarenta e cinco por cento) de que trata o inciso V 

do art. 5º dar-se-á no momento da averbação, após a dedução das seguintes consignações, 

observada a última competência paga, excluída a que contenha o 13º (décimo terceiro) salário: 

 I - pagamento de benefícios além do devido; 

 II - imposto de renda retido na fonte; 

 III - pensão alimentícia; 

 IV - contribuições devidas pelo segurado à previdência social; 

 V - mensalidades de associações e de demais entidades de aposentados ou pensionistas 

legalmente reconhecidas, constituídas e em funcionamento, desde que autorizadas por seus filiados; 

e 

 VI - consignações para pagamento de crédito consignado autorizadas pelo titular do 

benefício. 

 § 1º Na hipótese de coexistência dos descontos previstos nos incisos I a VI do caput com 

consignações de crédito consignado, prevalecerão os descontos previstos nos incisos I a V. 

 § 2º No caso de redução da renda do titular do benefício durante a vigência do contrato de 

crédito consignado, o INSS manterá o desconto das parcelas originalmente pactuadas. 

 § 3º Na hipótese do § 2º, caso o desconto relativo ao crédito consignado supere o percentual 

previsto no caput, o beneficiário deverá procurar a instituição consignatária acordante para 

repactuação do contrato, sem acréscimo de custos operacionais, considerando a nova margem 

consignável. 

 Art. 8º O bloqueio dos benefícios elegíveis para averbação do crédito consignado é realizado: 

 I - automaticamente, quando da concessão do benefício; 

 II - pela alteração do local de pagamento que implique Transferência do Benefício em 

Manutenção - TBM para outra Agência da Previdência Social - APS, por comando do INSS ou da rede 

bancária; 

 III - por solicitação do titular, representante legal ou procurador, observado o disposto nos §§ 

5º e 8º; e 

 IV - quando comandada reativação do benefício. 

 § 1º Os benefícios referidos no art. 1º, concedidos a partir de 1º de abril de 2019, 

permanecerão bloqueados para a realização de crédito consignado por 90 (noventa) dias, 

contados da Data de Despacho do Benefício - DDB, ou seja, da data de concessão do benefício. 

 § 2º O disposto no inciso II do caput não se aplica às Transferências de Benefício em Bloco - 

TBB ou TBM realizadas pela área de atendimento de Demandas Judiciais. 

 § 3º O requerimento de bloqueio não será aceito enquanto não for concluído o 

processamento da operação de refinanciamento ou portabilidade, realizado conforme as regras do 

BCB. 

 § 4º As solicitações de bloqueio ou desbloqueio do benefício para empréstimo não serão 

processadas durante o período de processamento mensal da folha de pagamento dos benefícios 

administrados pelo INSS (maciça). 

 § 5º É vedado ao procurador, cadastrado para fins de recebimento do benefício, autorizar o 

bloqueio ou o desbloqueio deste para operações de crédito, salvo autorização expressa em 

instrumento de mandato público para este fim. 

 § 6º Observado o disposto nos §§ 1º e 3º a 5º, o beneficiário poderá autorizar o desbloqueio 

do benefício, na forma do § 7º: 

 I - a partir do 91º (nonagésimo primeiro) dia contado da concessão (DDB), na hipótese do 

inciso I do caput; e 

 II - a qualquer tempo, nas hipóteses dos incisos II, III e IV do caput. 

 § 7º Conforme o nível de acesso à conta "gov.br", o titular do benefício poderá autorizar o 

bloqueio ou o desbloqueio do benefício: 

 I - por meio de serviço eletrônico com acesso autenticado, conforme canais remotos 

disponibilizados pelo INSS, se detentor do nível prata ou ouro, de acordo com o estabelecido na 

Portaria DIRBEN/INSS nº 929, de 24 de setembro de 2021; ou  

 II - por intermédio de atendimento presencial na APS, mediante apresentação do documento 

de identificação e CPF, previamente agendado pela Central 135 ou APS. 
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 § 8º Na impossibilidade de comparecimento do titular, na hipótese do inciso II do § 7º, o 

atendimento poderá ser feito ao: 

 I - representante legal, definido no inciso XXII do art. 4º, desde que cadastrado no benefício; 

ou 

 II - procurador, de que trata o inciso XXIII do art. 4º, o qual deverá apresentar instrumento de 

mandato público, com autorização expressa para este fim, conforme o § 5º. 

 § 9º Uma vez desbloqueado, o benefício poderá ser novamente bloqueado, a qualquer 

momento, na forma do § 7º, por tempo indeterminado, observados os §§ 3º e 4º. 

 § 10. O bloqueio do benefício para novas operações de crédito consignado não prejudicará, 

a qualquer título, as consignações ativas já existentes, nem aquelas cujo processamento ocorra no 

mesmo dia. 

 

Seção III 

Da Desistência, da Quitação Antecipada e da Cessão de Créditos 

 

 Art. 9º O beneficiário poderá desistir das operações de crédito consignado que tiver 

contratado fora do estabelecimento comercial no prazo de até 7 (sete) dias a contar do 

recebimento do crédito, devendo restituir o valor total recebido, monetariamente atualizado, 

conforme previsto no parágrafo único do art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

 § 1º Os contratos de crédito consignado deverão conter cláusula expressa do direito de 

desistência previsto no caput e no inciso II do art. 34, sob pena de nulidade e sem prejuízo da 

respectiva penalidade prevista no inciso I do art. 36. 

 § 2º A desistência ensejará o cancelamento do contrato e sua respectiva exclusão pela 

instituição consignatária acordante. 

 Art. 10. A instituição consignatária acordante deverá disponibilizar ao beneficiário que solicitar 

a quitação antecipada do seu contrato a planilha demonstrativa do cálculo do saldo devedor, 

discriminando o valor total antecipado, o valor do desconto e o valor líquido a pagar, bem como o 

boleto para pagamento, dados para débito em conta ou transferência bancária, em até 5 (cinco) 

dias úteis, independente da modalidade de crédito pactuada. 

 § 1º Quando não houver saldo devedor, a instituição consignatária acordante deverá enviar 

o comando de exclusão da RMC/RCC à Dataprev, via arquivo magnético, no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da solicitação de cancelamento do cartão de crédito ou cartão 

consignado de benefício. 

 § 2º A instituição consignatária acordante: 

 I - após confirmação da liquidação, terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para envio à 

Dataprev da informação de exclusão da operação do crédito consignado liquidado 

antecipadamente; e 

 II - é integralmente responsável pela devolução ao beneficiário de eventual valor descontado 

no benefício após a liquidação antecipada do contrato, utilizando-se dos dados bancários e meios 

de contato fornecidos pelo interessado. 

 Art. 11. A cessão de créditos entre instituições financeiras poderá ser realizada, desde que 

atenda às normas editadas pelo BCB e pelo Conselho Monetário Nacional - CMN. 

 Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência da cessão de crédito de que trata o caput, o 

INSS fará o repasse dos valores consignados mediante crédito na conta de reservas bancárias, 

indicada pela instituição financeira acordante. 

 

CAPÍTULO II 

DAS ESPECIFICIDADES DO CRÉDITO CONSIGNADO 

 

Seção I 

Do Empréstimo Pessoal, da Portabilidade e da Repactuação/Refinanciamento 

 

 Art. 12. Nas operações de empréstimo pessoal ficam definidos os seguintes critérios: 

 I - a quantidade de parcelas não poderá exceder o limite disposto no inciso VI do art. 5º; 

 II - a taxa de juros não poderá ser superior a 2,14% (dois inteiros e quatorze centésimos por 

cento) ao mês, devendo expressar o Custo Efetivo Total - CET do empréstimo; 
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 III - é vedada a cobrança da Taxa de Abertura de Crédito - TAC e quaisquer outras taxas 

administrativas; 

 IV - é vedado o estabelecimento de prazo de carência para o início do pagamento das 

parcelas; e 

 V - é vedada a inclusão de prêmio de seguros destinados à proteção da operação de 

empréstimo pessoal nos descontos relativos a empréstimos consignados (seguro prestamista). 

 Art. 13. A portabilidade entre instituições financeiras poderá ser realizada, desde que atenda 

às normas editadas pelo BCB e CMN. 

 Parágrafo único. Os titulares das operações de empréstimo pessoal poderão requerer a 

portabilidade do crédito, a qualquer tempo, observadas as disposições legais e regulamentares 

vigentes. 

 Art. 14. O refinanciamento entre o beneficiário e a instituição financeira contratada poderá 

ser realizado, desde que atenda às normas editadas pelo BCB e pelo CMN, bem como às normas 

editadas pelo INSS. 

 Parágrafo único. A repactuação do empréstimo é de livre negociação entre as partes para 

novos prazos, taxas ou valores, observados os limites contidos nesta Instrução Normativa e no Código 

de Defesa do Consumidor, especialmente quanto à manutenção do mínimo existencial, evitando-se 

o superendividamento. 

 

Seção II 

Da Reserva de Margem Consignável - RMC, do Cartão de Crédito, da Reserva de Cartão 

Consignado - RCC e do Cartão Consignado de Benefício 

 

 Art. 15. Os beneficiários, sem limite de idade, poderão constituir RMC para utilização de cartão 

de crédito e RCC para utilização do cartão consignado de benefício, observados os seguintes 

critérios pela instituição consignatária acordante: 

 I - a constituição de RMC/RCC está condicionada à solicitação formal firmada pelo titular do 

benefício, por reconhecimento biométrico; 

 II - em todos os casos deverá ser utilizado o Termo de Consentimento Esclarecido - TCE, nos 

termos da decisão homologatória de acordo firmado na Ação Civil Pública nº 0106890-

28.2015.4.01.3700, que constará de página única reservada exclusivamente para este fim, 

constituindo-se instrumento apartado para formalização desta contratação, o qual deverá conter as 

informações descritas no Anexo I;  

 III - deverá ser feito o envio, no ato da contratação, do material informativo para melhor 

compreensão do produto; 

 IV - o limite máximo concedido no cartão para o pagamento de despesas contraídas com a 

finalidade de compras e saques é de 1,60 (um inteiro e sessenta centésimos) vez o valor da renda 

mensal do benefício; 

 V - o valor disponível para saque é de até 70% (setenta por cento) do limite do cartão; 

 VI - a taxa de juros não poderá ser superior a 3,06% (três inteiros e seis centésimos por cento) 

ao mês, e deverá expressar o custo efetivo total (CET); 

 VII - a entrega do cartão, em meio físico, deverá ser feita ao titular do benefício; 

 VIII - enviar, mensalmente, fatura em meio físico ou eletrônico, respeitada a opção do 

beneficiário, com informações essenciais mínimas em destaque, descrição detalhada das operações 

realizadas, na qual conste o valor de cada operação e, sendo o caso, a quantidade de parcelas, o 

local onde foram efetivadas, bem como o número de telefone e o endereço para a solução de 

dúvidas; 

 IX - é vedado à instituição consignatária acordante: 

 a) emitir cartão de crédito adicional ou derivado; 

 b) cobrar taxa de abertura de crédito, manutenção ou anuidade; 

 c) formalizar o contrato por telefone; e 

 d) aplicar juros sobre o valor das compras pagas com cartão quando o beneficiário consignar 

a liquidação do valor total da fatura em uma única parcela na data de vencimento; 

 X - a instituição consignatária acordante poderá cobrar até R$ 15,00 (quinze reais) de taxa 

pela emissão do cartão que, a critério do beneficiário, poderá ser parcelada em até 3 (três) vezes. 

 § 1º O valor previsto no inciso X do caput poderá ser atualizado anualmente, de acordo com 

a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do ano anterior. 
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 § 2º O titular do cartão poderá contratar seguro contra roubo, perda ou extravio, cujo prêmio 

anual não poderá exceder R$ 3,90 (três reais e noventa centavos), valor que poderá ser atualizado, 

anualmente, nos termos do § 1º, observado que referido pagamento não poderá ser realizado por 

meio de desconto de consignação em benefício. 

 § 3º No cartão de crédito, é obrigatória a amortização mensal constante e de mesmo valor, 

na ausência de novas compras ou saques. 

 § 4º No cartão consignado de benefício, a liquidação do saldo da fatura: 

 I - dos saques, será em parcelas mensais de mesmo valor, limitado ao número de prestações, 

conforme previsto no inciso VI do art.5º, e no momento da contratação, obrigatoriamente, seja dada 

plena ciência dos prazos, taxas de juros e valores, sendo vedado o crédito rotativo; e 

 II - das compras, quando não realizada integralmente no vencimento da fatura, somente 

pode ser objeto de crédito rotativo até o vencimento da fatura subsequente, após será em parcelas 

mensais de mesmo valor, limitado ao número de prestações, conforme previsto no inciso VI do art. 5º. 

 § 5º Nos casos do uso de saque no cartão consignado de benefício, o valor deverá ser 

obrigatoriamente depositado integralmente, sem descontos, salvo nos casos de refinanciamento e 

repactuação do próprio cartão consignado de benefício, ou compensação de outras dívidas com 

a própria instituição consignatária emissora do referido cartão. 

 § 6º A compensação de outras dívidas de que trata o § 5º não poderá ter taxa superior ao da 

dívida já firmada, sendo vedada tal compensação com dívida oriunda de cartão de crédito. 

 Art. 16. Exclusivamente, na contratação do cartão consignado de benefício de que trata o 

inciso V do art. 4º, além do disposto no art. 15, é obrigatória: 

 I - a oferta mínima de: auxílio funeral e seguro de vida, sem limite de idade, no valor de, no 

mínimo, R$ 2.000,00 (dois mil reais) cada, atualizado anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor - INPC, independente da causa mortis, bem como descontos em redes de farmácias 

conveniadas; 

 II - a entrega do cartão consignado de benefício, exclusivamente em meio físico, para o 

beneficiário; e 

 III - a entrega das apólices, em meio físico ou eletrônico, de seguro de vida e do auxílio-funeral. 

 § 1º As apólices do seguro de vida e do auxílio funeral terão validade por 2 (dois) anos 

contados: 

 I - da contratação do cartão; 

 II - da utilização do cartão para compras ou saques; ou 

 III - do último desconto em folha. 

 § 2º Na apólice do seguro de vida deverão constar os beneficiários indicados pelo titular do 

cartão e, na falta desses, o benefício será pago aos herdeiros na forma do Código Civil. 

 § 3º O seguro de vida será pago no prazo estabelecido pela regulamentação específica da 

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 

 § 4º O auxílio funeral será pago preferencialmente em pecúnia, em até 5 (cinco) dias úteis a 

contar do pedido, ou na forma de serviço, que será discriminado previamente pela instituição 

financeira perante o INSS e devidamente informado ao beneficiário. 

 

CAPÍTULO III 

DA OPERACIONALIZAÇÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO 

 

Seção I 

Da Averbação 

 

 Art. 17. Atendidos os requisitos da legislação vigente e havendo margem consignável 

disponível no benefício, a averbação do desconto relativo ao crédito consignado é efetivada por 

arquivo magnético encaminhado diretamente pela instituição consignatária acordante à Dataprev. 

 Parágrafo único. O desconto na renda do benefício ocorrerá no 1º (primeiro) mês 

subsequente ao do envio da informação de averbação pela instituição consignatária acordante, 

desde que encaminhada até o 2º (segundo) dia útil de cada mês, conforme procedimento previsto 

no protocolo de integração definido entre as partes, para processamento no referido mês. 

 Art. 18. A Dataprev, ao receber as informações para averbação do crédito consignado, 

considerará como campos obrigatórios de informação, além dos fixados no protocolo de integração, 

os seguintes: 

 I - valor: 

 a) do contrato: corresponde ao valor principal contratado e recebido pelo beneficiário; e 
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 b) das parcelas: corresponde ao valor uniforme consignado mensalmente pela instituição 

financeira; 

 II - número: 

 a) de parcelas do contrato: corresponde à quantidade de prestações contratadas; e 

 b) do contrato: deve ser único e específico para cada contratação ou refinanciamento; 

 III - número do CNPJ da agência bancária que realizou a contratação quando realizado na 

própria rede, ou, o CNPJ do correspondente bancário e o número do CPF do agente subcontratado 

pelo mencionado correspondente bancário; e 

 IV - outras informações definidas em ato complementar pelo INSS e previstas no termo de 

autorização para acesso a dados. 

 § 1º Para contrato de cartão de crédito ou cartão consignado de benefício, o valor constante 

no campo "valor do contrato", no qual deverá constar o limite de crédito disponibilizado ao 

beneficiário, não pode ser superior ao disposto no inciso IV do art. 15. 

 § 2º Na averbação, ficam estabelecidas no sistema as datas de início de contrato, primeira 

competência de desconto e data de encerramento do contrato, considerando o quantitativo de 

parcelas pactuadas. 

 § 3º O contrato celebrado não poderá ser alterado, podendo somente ocorrer a sua exclusão 

do sistema e/ou averbação de um novo contrato. 

 § 4º Havendo a cessação do benefício para concessão de outro de espécie inacumulável, 

seja por decisão judicial ou recursal, os contratos de crédito consignado não serão transferidos 

automaticamente para o novo benefício. 

 § 5º Na hipótese do § 4º, considerando o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 2º, o beneficiário 

deverá procurar a respectiva instituição consignatária acordante para informar o ocorrido e solicitar 

a averbação das parcelas pendentes no novo benefício. 

 Art. 19. As operações de crédito consignado, processadas mensalmente pela Dataprev, serão 

identificadas no extrato de pagamento do benefício por meio das seguintes rubricas: 

 I - 216: consignação - empréstimo bancário (código 98: empréstimo pessoal); 

 II - 217: consignação sobre a RMC (código 77: cartão de crédito); 

 III - 322: Reserva de Margem Consignável (RMC), trata-se de informação da margem 

reservada para uso do cartão de crédito (código 76: RMC); 

 IV - 268: consignação sobre a RCC (código 99: cartão consignado de benefício); e 

 V - 383: Reserva Cartão Consignado (RCC), trata-se de informação de margem reservada 

para cartão consignado de benefício (código 44: RCC). 

 

Seção II 

Do Repasse e Glosas 

 

 Art. 20. A Dataprev, mensalmente, encaminhará às instituições consignatárias acordantes, por 

arquivo magnético, as parcelas consignadas, não consignadas e glosadas na competência, 

devidamente identificadas. 

 Art. 21. Com base nos valores apurados no arquivo magnético de que trata o art. 20, o INSS 

efetuará o repasse financeiro às respectivas instituições consignatárias acordantes, até o 5º (quinto) 

dia útil do mês seguinte ao de processamento do desconto, à conta reserva ou corrente indicada 

pela acordante. 

 Parágrafo único. Se houver rejeição de valores por motivo de alteração de dados cadastrais 

ou bancários da instituição credora, não informados ao INSS até o dia 20 (vinte) do mês que 

anteceder o repasse, este somente será efetuado na competência seguinte à da regularização do 

cadastro. 

 Art. 22. Serão deduzidas do próximo repasse de valores às instituições consignatárias 

acordantes, credoras das parcelas, as consignações referentes: 

 I - à parcela consignada no período do benefício cessado com data retroativa; 

 II - aos créditos com retorno de "não pago"; 

 III - às eventuais importâncias repassadas indevidamente; e 

 IV - aos valores relativos a multas, danos morais ou outros encargos estabelecidos quando o 

INSS for condenado em sentença judicial transitada em julgado por ação ou omissão da instituição 

financeira acordante. 

 § 1º As parcelas de que trata o caput serão corrigidas com base na variação da taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic, desde a data em que ocorreu o 

crédito indevido até o 2º (segundo) dia útil anterior à data do repasse.  
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 § 2º Constatada glosa indevida, sua regularização dar-se-á no repasse seguinte à sua 

revogação, efetivada no sistema do INSS. 

 § 3º Caso o valor das glosas ultrapasse aquele a ser repassado à instituição consignatária 

acordante na forma do art. 21, a diferença apurada deverá ser ressarcida ao INSS até o 5º (quinto) 

dia útil do mês seguinte ao processamento, corrigida com base na variação da Selic, desde a data 

da apuração da diferença até o 2º (segundo) dia útil anterior à data do repasse, por nova glosa ou 

recolhimento na forma indicada pelo INSS. 

 

Seção III 

Dos Motivos de Interrupção dos Descontos/Repasses e da Reativação de Contratos/Descontos 

 

 Art. 23. Os descontos, e respectivos repasses, são interrompidos por ocorrências relacionadas 

às alterações: 

 I - no benefício: 

 a) pela suspensão ou cessação; 

 b) quando emitido pagamento por meio alternativo - PAB; 

 c) pela troca de titularidade entre os dependentes de pensão por morte; 

 d) quando o somatório dos descontos superarem a renda mensal do benefício; e 

 e) por processamento de revisão, que altere a data de início do benefício - DIB para data 

posterior ao início do respectivo contrato; 

 II - da situação do contrato de crédito consignado, em razão de: 

 a) suspensão por determinação judicial ou do Ministério Público, comandada pelo INSS ou 

pela instituição consignatária acordante; e 

 b) exclusão, por comando da instituição consignatária acordante. 

 § 1º Nas hipóteses do inciso I, alíneas "c", "e", e inciso II, alínea "b", não caberá reativação do 

desconto, mas somente nova averbação, observado o disposto no art. 5º, uma vez que o contrato 

passa a ter a situação "excluído", culminando a liberação da respectiva margem. 

 § 2º Nas hipóteses do inciso I, alíneas "a", "b" e "d", e inciso II, alínea "a", se a vigência do 

contrato não estiver expirada, os descontos/repasses poderão ser reativados, observado o disposto 

no art. 24. 

 § 3º O INSS não poderá efetuar alterações das informações originalmente contratadas e 

averbadas na forma do art. 18, cabendo somente a exclusão do contrato e averbação de um novo 

contrato com as alterações pretendidas, por comando exclusivo da instituição consignatária 

acordante. 

 Art. 24. O contrato suspenso, cuja vigência não tenha expirado, poderá ser reativado, 

observado que: 

 I - o INSS efetuará o referido comando quando o contrato tiver sido suspenso pela APS ou pela 

APS e pela instituição consignatária acordante, observado o disposto no § 1º; e 

 II - a instituição consignatária acordante comandará a reativação do contrato, cuja 

suspensão foi efetivada por ela. 

 § 1º Estando o contrato suspenso pela APS e pela instituição consignatária acordante, será 

necessário o comando de reativação por parte de ambos, mas primeiramente pela instituição 

consignatária acordante, para que a retomada dos descontos seja efetivada. 

 § 2º Os descontos/repasses serão retomados a partir da parcela que corresponde ao mês em 

que o contrato foi reativado, conforme o § 2º do art. 18. 

 § 3º Os períodos em que não ocorreram descontos de parcelas devem ser objeto de acerto 

entre o beneficiário e a instituição consignatária acordante, visto que após a reativação não haverá 

repasse dos valores acumulados não consignados. 

 

Seção IV 

Das Reclamações 

 

 Art. 25. O beneficiário que, a qualquer momento, sentir-se prejudicado por operação 

considerada irregular ou inexistente, ou que identificar descumprimento de normas estabelecidas 

nesta Instrução Normativa e/ou do contrato por parte da instituição consignatária acordante, 

poderá registrar sua reclamação no sítio consumidor.gov.br, com observância às condições 

indicadas na plataforma. 

 § 1º O consumidor.gov.br é a plataforma oficial da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional para a autocomposição nas controvérsias em relações de consumo 

conforme disposto no Decreto nº 10.197, de 2 de janeiro de 2020. 
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 § 2º O consumidor.gov.br não substitui o Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC ou 

Ouvidorias das instituições financeiras acordantes, na forma indicada na alínea "c" do inciso III do art. 

34. 

 Art. 26. As reclamações não abrangidas pelo disposto no art. 25 deverão ser registradas na 

Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à informação - Fala.BR (https://falabr.cgu.gov.br/). 

 

CAPÍTULO IV 

DAS RESPONSABILIDADES 

 

Seção I 

Do INSS e da Dataprev 

 

 Art. 27. Cabe ao INSS: 

 I - credenciar as instituições financeiras, por intermédio da celebração de ACT, desde que 

atendidos os requisitos legais e técnicos exigidos, nos termos da Portaria nº 76/DIRBEN/INSS, de 2020; 

 II - disponibilizar informações sobre empréstimos consignados no endereço eletrônico 

www.gov.br/inss/; 

 III - repassar os valores descontados na forma do art. 21, observado o disposto no seu 

parágrafo único; 

 IV - orientar os beneficiários do INSS a buscar atendimento junto aos Programas de Proteção 

e Defesa do Consumidor - Procon, quando não obtiverem êxito na resolução da reclamação 

efetuada na plataforma consumidor.gov.br; e 

 V - acompanhar periodicamente: 

 a) a manutenção das condições de habilitação e qualificação das instituições financeiras 

acordantes, por consulta à situação de regularidade no Siafi/Sicaf, bem como se estão adimplentes 

no Cadin; 

 b) o cumprimento das normas e ACTs relativos à operação do crédito consignado disciplinado 

nesta Instrução Normativa; e 

 c) a qualidade dos serviços prestados pelas instituições consignatárias acordantes por meio: 

 1. dos indicadores que informam o índice de solução das demandas, o índice de reclamações 

respondidas e o prazo médio de resposta, relativos às reclamações cadastradas pelos beneficiários 

do INSS na plataforma consumidor.gov.br; 

 2. dos relatórios relativos às operações de crédito consignado em benefícios com registro nos 

órgãos de proteção e defesa do consumidor, encaminhados pela Secretaria Nacional do 

Consumidor - Senacon; 

 3. da conclusão do relatório de avaliação por auditoria externa encaminhada ao INSS pelas 

instituições financeiras, conforme previsto no inciso XIII do art. 34; e 

 4. das reclamações recebidas de órgãos públicos, denunciando possíveis irregularidades por 

descumprimento desta Instrução Normativa. 

 Art. 28. A Dataprev está autorizada pelo INSS a processar a operação de crédito consignado, 

abrangida pelo art. 6º da Lei nº 10.820, de 2003, sendo responsável tanto pelos procedimentos 

operacionais quanto pela segurança da rotina de envio das informações de créditos em favor das 

instituições consignatárias acordantes, observados os limites legais estabelecidos pela LGPD. 

 Art. 29. A Dataprev efetuará cobrança direta da instituição consignatária acordante relativa 

aos custos de operacionalização do crédito consignado, conforme contrato entre as partes. 

 Art. 30. Os custos operacionais diretos e indiretos acarretados ao INSS pelas operações de 

crédito consignado e relacionados à gestão dos benefícios elegíveis e demais serviços correlatos 

serão ressarcidos pela Dataprev, cujos valores serão definidos anualmente, em ato próprio do INSS, 

com fundamento no inciso V do § 1º do art. 6º da Lei nº 10.820, de 2003. 

 Parágrafo único. O não ressarcimento dos valores referidos no caput, nos prazos definidos pelo 

INSS, ensejará a adoção de medidas de cobrança, nos termos e na forma da legislação aplicável, 

em especial considerando o que dispõe a Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, no que couber. 

 Art. 31. Cabe à Dataprev: 

 I - efetivar as operações tratadas nas Seções I, II e III do Capítulo III; 

 II - disponibilizar ao INSS, em sistema de informações próprio, os dados das operações de 

crédito consignado em nível gerencial e operacional, para a rotina de acompanhamento do 

atendimento das instituições financeiras e cumprimento desta Instrução Normativa; e 

 III - disponibilizar na Central de Serviços Meu INSS os contratos de operações de crédito 

consignado, ativos ou suspensos, iniciados a partir de 1º de outubro de 2021, encaminhados na forma 

da alínea "b" do inciso VI do art. 34. 
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 Parágrafo único. A pedido do INSS, a Dataprev deverá disponibilizar relatório contendo as 

informações relativas ao quantitativo das exclusões efetuadas pelas instituições consignatárias 

acordantes, na forma do item 1 da alínea "a" do inciso VI do art. 34. 

 

Seção II 

Das Instituições Consignatárias Acordantes, das Obrigações, das Proibições, das Penalidades, e da 

Apuração de Infrações 

 

 Art. 32. Para a formalização do ACT com o INSS, a instituição consignatária deverá seguir o 

disciplinado na Portaria nº 76/DIRBEN/INSS, de 2020. 

 § 1º Após a publicação do ACT com o INSS, a instituição consignatária acordante deverá: 

 I - formalizar contrato com a Dataprev; 

 II - providenciar toda a infraestrutura e logística necessárias para atender a troca de arquivos 

via teleprocessamento, conforme padrão definido pela Dataprev; e 

 III - integrar seus canais de atendimento à plataforma disponibilizada pela empresa de 

tecnologia, de modo que as interações e tratamento de manifestações do beneficiário sejam 

realizadas de forma eletrônica. 

 § 2º O ACT será rescindido caso as operações de crédito consignado não sejam iniciadas em 

até 120 (cento e vinte) dias, contados da publicação do ACT, quando não houver apresentação de 

justificativa para dilação deste prazo. 

 Art. 33. As instituições consignatárias acordantes deverão cumprir as cláusulas do ACT 

celebrado com o INSS. 

 Art. 34. Caberá às instituições consignatárias acordantes ou seus correspondentes bancários: 

 I - divulgar as regras do ACT aos titulares de benefícios que formalizarem operação de crédito 

consignado, obedecendo, nos materiais publicitários que veicular, as normas constantes da Lei nº 

8.078, de 1990; 

 II - incluir, no contrato de crédito consignado, cláusula expressa do direito de desistência, 

previsto no art. 49 da Lei nº 8.078, de 1990; 

 III - manter: 

 a) à disposição dos beneficiários serviço centralizado de bloqueio de chamadas e mensagens 

de oferta de operações de crédito consignado, denominado "Não me Perturbe"; 

 b) em sítio da internet, a lista consolidada de seus correspondentes bancários, definidos nos 

termos do inciso XX do art. 4º, contratados para ofertar operações de crédito consignado; 

 c) SAC ou Ouvidoria, de forma gratuita, à disposição dos beneficiários do INSS que contratem 

operação de crédito consignado, como preferenciais para solução dos conflitos de consumo; e 

 d) durante a execução do ACT, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para sua celebração; 

 IV - conservar os documentos que comprovem a operação do crédito consignado pelo prazo 

de 5 (cinco) anos, contados da data do término do contrato de empréstimo, ou da validade do 

cartão de crédito ou cartão consignado de benefício; 

 V - atender às solicitações encaminhadas pelo INSS e pelo CNARB, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, quanto à apresentação de contratos ou de qualquer outro documento utilizado para 

averbação da operação de crédito consignado, ou ainda, prestar esclarecimentos para avaliar a 

regularidade da operação; 

 VI - encaminhar: 

 a) o arquivo magnético de exclusão do contrato nos seguintes prazos: 

 1. imediatamente, na data de constatação de irregularidade na contratação, observado o 

disposto no § 5º; ou 

 2. até 5 (cinco) dias úteis, nas hipóteses descritas nos arts. 9º e 10; 

 b) a documentação contratual digitalizada à Dataprev, ao enviar o arquivo magnético de 

averbação, observado o disposto no art. 38; e 

 c) o arquivo para averbação do crédito consignado somente após o atendimento aos incisos 

II e III do art. 5º; 

 VII - devolver os valores descontados indevidamente do beneficiário em até 2 (dois) dias úteis, 

na hipótese do item 1 da alínea "a" do inciso VI do caput, corrigindo-os com base na variação da 

Selic, desde a data do vencimento da parcela referente ao desconto indevido até o dia útil anterior 

ao da efetiva devolução, observada a forma disposta no inciso VII do art. 5º; 

 VIII - efetuar seu cadastramento na plataforma consumidor.gov.br na condição de 

fornecedor (empresa previamente cadastrada para receber, responder e resolver reclamações de 

consumidores no sistema); 

 IX - submeter-se às recomendações do CNARB; 
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 X - utilizar o TCE em todas as contratações de cartão de crédito ou cartão consignado de 

benefício; 

 XI - cumprir, no prazo de 10 (dez) dias úteis, observado o disposto nos §§ 2º e 3º, as decisões 

judiciais e do Ministério Público que envolvam a: 

 a) suspensão, exclusão (liberação de margem), reativação ou alteração dos descontos da 

operação de crédito consignado (adequação de margem, valor e/ou número de parcelas), 

observado o disposto no inciso I do art. 24; e 

 b) apresentação de cópia de contrato ou esclarecimentos sobre a regularidade da 

contratação; 

 XII - ressarcir os custos operacionais diretos e indiretos acarretados ao INSS para 

operacionalização do crédito consignado; 

 XIII - contratar, anualmente, serviços de auditoria externa para avaliação da qualidade dos 

serviços prestados pelos correspondentes bancários, devendo, ao final de cada exercício, enviar ao 

INSS e ao CNARB o relatório detalhado do resultado da avaliação da auditoria externa realizada no 

período, sob pena de sujeitar-se à respectiva penalidade de que trata a alínea "b" do inciso II do art. 

36; e 

 XIV - declarar, expressamente, que cumpre a todas as exigências necessárias à contratação 

do cartão consignado de benefício previsto no art. 16. 

 § 1º O cadastro tratado no inciso VIII deverá ser mantido inclusive após o término da vigência 

do ACT, enquanto existirem contratos de empréstimos ativos, sob pena de: 

 I - suspensão dos repasses dos valores consignados, até a efetiva regularização; e 

 II - inelegibilidade para novo ACT. 

 § 2º Aplica-se o disposto no inciso XI às determinações judiciais direcionadas ao INSS em que 

a instituição consignatária acordante, responsável pela operação de crédito em questão, não seja 

ré, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de encaminhamento da decisão judicial pelo 

INSS, por ofício, em meio eletrônico. 

 § 3º O descumprimento de determinações judiciais subsidiará a instauração de processo de 

apuração de irregularidade, para fins de aplicação de penalidade, e será considerado na análise 

para a renovação dos ACTs vigentes. 

 § 4º As instituições financeiras autorizadas a operar o crédito consignado respondem 

solidariamente pelos atos praticados pelos correspondentes bancários que contratarem, sem prejuízo 

da responsabilidade criminal e administrativa. 

 § 5º O refinanciamento ou a portabilidade de um instrumento contratual falsificado 

contamina o contrato novo. 

 Art. 35. É vedado às instituições consignatárias acordantes ou seus correspondentes 

bancários: 

 I - realizar qualquer oferta de operação de crédito consignado a partir de 30 (trinta) dias a 

contar do cadastramento do telefone fixo ou móvel na plataforma "Não me Perturbe", por tempo 

indeterminado, excetuando as situações previstas na referida plataforma; 

 II - a realização direta, ou por meio de interposta pessoa, de atividade de marketing ativo, 

oferta comercial, proposta, publicidade direcionada ou qualquer outra atividade, por qualquer 

meio, inclusive eletrônico (SMS, ligação, aplicativos de troca de mensagem eletrônica) com intuito 

de convencer o beneficiário a celebrar contrato de crédito consignado, antes do decurso de 180 

(cento e oitenta) dias contados a partir da respectiva DDB; 

 III - deixar de ofertar os meios disponíveis para quitação antecipada do Contrato na forma e 

no prazo indicados no art. 10; 

 IV - realizar cobrança direta do beneficiário, sem que tenha dirimido eventual dúvida sobre a 

motivação da glosa ou não repasse de valores, primeiramente, junto à Dataprev e, persistindo a 

dúvida, junto ao INSS; 

 V - realizar operações de crédito consignado por correspondente bancário não listado na 

relação tratada na alínea "b" do inciso III do art. 34; 

 VI - utilizar os símbolos de identificação do INSS para qualquer finalidade e valer-se do ACT 

para se apresentar como servidor, funcionário, prestador de serviços, procurador, correspondente, 

intermediário ou preposto do INSS para ofertar seus produtos ou serviços; 

 VII - coletar, distribuir, disponibilizar, ceder, e comercializar informações dos beneficiários do 

INSS; e 

 VIII - enviar o comando de averbação para efetuar descontos no benefício previdenciário 

e/ou efetuar depósito na conta bancária do beneficiário decorrentes de contratação irregular de 

crédito consignado, não autorizada na forma prevista nos incisos II e III do art. 5º. 

 Parágrafo único. As atividades referidas no inciso II, se realizadas no prazo de vedação de 

que trata o inciso I, serão consideradas assédio comercial e serão punidas, nos termos do art. 36, sem 
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prejuízo de serem também qualificadas como outras práticas abusivas pelos órgãos de defesa do 

consumidor. 

 Art. 36. Constatadas irregularidades nas operações de crédito consignado ou 

descumprimento das obrigações, pelas instituições consignatárias acordantes ou por 

correspondentes bancários a seu serviço, aplicar-se-ão as seguintes penalidades: I - advertência, por 

inobservância aos: 

 a) incisos I, II e alíneas "a" e "b" do inciso III do art. 34; e 

 b) incisos I a IV do art. 35; 

 II - suspensão de novas averbações para consignações de empréstimo e/ou RMC/RCC, pelos 

seguintes prazos: 

 a) 5 (cinco) dias, por inobservância: 

 1. à alínea "c" do inciso III, aos incisos IV e V, às alíneas "a" e "b" do inciso VI, e ao inciso VII, 

todos do art. 34; 

 2. ao inciso V do art. 35; e 

 3. reincidência das infrações punidas com a penalidade prevista no inciso I; 

 b) 10 (dez) dias, por inobservância: 

 1. ao art. 33; e 

 2. à alínea "d" do inciso III e incisos VIII a XIII, todos do art. 34; 

 c) 15 (quinze) dias, por inobservância: 

 1. à alínea "c" do inciso VI do art. 34; 

 2. aos incisos VI a VIII do art. 35; e 

 3. reincidência das infrações punidas com as penalidades tratadas nas alíneas "a" e "b" do 

inciso II; 

 d) 30 (trinta) dias, em caso de reincidência das infrações punidas com a penalidade prevista 

na alínea "c" do inciso II; e 

 III - rescisão do ACT: 

 a) havendo reincidência das infrações punidas com a penalidade prevista na alínea "d" do 

inciso II; 

 b) caso a pendência ensejadora da penalidade prevista na alínea "b" do inciso II não seja 

regularizada no prazo de 30 (trinta) dias úteis; 

 c) em caso de desativação definitiva da instituição financeira da plataforma 

consumidor.gov.br; 

 d) na hipótese do § 2º do art. 32; e 

 e) constatada como falsa a declaração exigida no inciso XIV do art. 34. 

 § 1º Se o ato infracional que deu causa à penalidade de suspensão não for regularizado no 

prazo estabelecido, o recebimento de novas averbações ficará suspenso até que seja sanada a 

infração ou até conclusão da análise pelo INSS, referente a impugnação apresentada pela 

instituição consignatária acordante. 

 § 2º Considera-se reincidência a repetição de ato infracional do mesmo tipo, no período de 

12 (doze) meses, a contar da data da publicação da penalidade aplicada, bem como, a incorrência 

em 3 (três) tipos de condutas infracionais distintas, no mesmo período. 

 § 3º Na hipótese de reincidência de que trata o § 2º, obrigatoriamente, aplicar-se-á a 

penalidade mais severa, observada a gradação estabelecida nos incisos do caput. 

 § 4º Considera-se prática lesiva ao beneficiário, para os fins previstos nesta Instrução 

Normativa, a conduta da instituição consignatária acordante que, violando preceito normativo, 

cause dano de qualquer espécie, material ou moral ao beneficiário. 

 § 5º O INSS poderá, quando cientificado de prática de atos lesivos ao beneficiário ou à 

imagem da Autarquia, suspender o recebimento de novas averbações, cautelarmente, até que a 

instituição consignatária acordante apresente elementos conclusivos que justifiquem ou 

descaracterizem tais atos. 

 § 6º No caso de publicidade enganosa ou abusiva comprovada, a instituição financeira 

deverá se retratar ou corrigir a informação divulgada no mesmo veículo de comunicação então 

utilizado e, no mínimo, com igual espaço e destaque. 

 § 7º Será proibida a celebração de novo ACT pelo prazo de até 2 (dois) anos, a contar da 

data da publicação da penalidade máxima referente à rescisão do ACT. 

 § 8º As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas no âmbito do INSS, 

independentemente das que possam ser adotadas, pelo mesmo fato, nos procedimentos 

instaurados nos órgãos e entidades de proteção e defesa do consumidor. 

 Art. 37. As penalidades previstas no art. 36 serão aplicadas mediante observância ao devido 

processo legal, respeitados o contraditório e a ampla defesa, na forma e prazos definidos em ato 

próprio do INSS, exceto, se este receber a indicação de punição a ser aplicada por: 
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 I - determinação judicial transitada em julgado; 

 II - relatório da apuração realizada pela Senacon; ou 

 III - relatório de avaliação do CNARB. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 Art. 38. As instituições que possuem ACT com o INSS e contrato com a Dataprev vigentes 

deverão adaptar-se a todos os seus termos, inclusive quanto às normas regulamentares editadas pelo 

BCB, devendo formalizar o ajuste do ACT, bem como realizar as adequações necessárias nos 

sistemas, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta Instrução Normativa, 

sob pena de rescisão. 

 § 1º A implementação das alterações nos contratos das operações de crédito, no que se 

refere à contratação com uso do reconhecimento biométrico, conforme previsto no inciso VIII do art. 

4º, nos incisos II e III do art. 5º e no inciso I do art. 15, ocorrerá em 60 (sessenta) dias, a partir da data 

de publicação desta Instrução Normativa. 

 § 2º O teto das taxas de juros, de que tratam o inciso II do art. 12 e o inciso VI do art. 15, será 

atualizado por recomendação do Conselho Nacional de Previdência Social, por intermédio de 

resolução. 

 § 3º Qualquer penalidade oriunda do não atendimento aos §§ 4º, 5º e 6º do art. 15, 

independentemente da interpretação dada enquanto da vigência da Instrução Normativa 

INSS/PRES nº 28, de 16 de maio de 2008, somente será aplicada após 30 (trinta) dias da data de 

publicação desta Instrução Normativa. 

 § 4º Nos ACTs já firmados com os termos exigidos no inciso XIV do art. 34, a penalidade 

estabelecida na alínea "e" do inciso III do art. 36, terá aplicação na data de publicação desta 

Instrução Normativa. 

 Art. 39. Fica revogada a Instrução Normativa INSS/PRES nº 28, de 2008. 

 Art. 40. Esta Instrução Normativa entra em vigor em 1º de dezembro de 2022. 

 

GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO 

 

ANEXO I 

 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 138, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2022 TERMO DE 

CONSENTIMENTO ESCLARECIDO 

 Trata-se de instrumento apartado de outros que formalizem a contratação do Cartão de 

Crédito ou Cartão Consignado de Benefício, e conterá, necessariamente: 

 I - expressão "TERMO DE CONSENTIMENTO ESCLARECIDO DO CARTÃO DE CRÉDITO 

CONSIGNADO OU CARTÃO CONSIGNADO DE BENEFÍCIO", inserida na parte superior do documento 

e com fonte "arial" ou "times new roman", em tamanho 14 (quatorze); 

 II - abaixo da expressão referida no inciso I, em fonte com tamanho 11 (onze), o texto: "Em 

cumprimento à sentença judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 106890-

28.2015.4.01.3700, 3ª Vara Federal da Seção Judiciária de São Luís/MA, proposta pela Defensoria 

Pública da União"; 

 III - nome completo, números de CPF e benefício do cliente; 

 IV - logomarca da instituição consignatária acordante; 

 V - imagem em tamanho real do cartão contratado, ainda que com gravura meramente 

ilustrativa; 

 VI - como última informação do documento, espaço para preenchimento de local, data e 

assinatura do cliente; 

 VII - as seguintes inscrições, todas registradas em fonte com tamanho 12 (doze) e na seguinte 

ordem: 

 a) "Contratei um Cartão de Crédito Consignado ou Cartão Consignado de Benefício"; 

 b) "Fui informado que a realização de saque mediante a utilização do meu limite do Cartão 

ensejará a incidência de encargos e que o valor do saque, acrescido destes encargos, constará na 

minha próxima fatura do cartão"; 

 c) "A diferença entre o valor pago mediante consignação (desconto realizado diretamente 

na remuneração/benefício) e o total da fatura poderá ser paga por meio da minha fatura mensal, o 

que é recomendado pelo (nome da instituição financeira), já que, caso a fatura não seja 

integralmente paga até a data de vencimento, incidirão encargos sobre o valor devido, conforme 

previsto na fatura"; 
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 d) "Declaro ainda saber que existem outras modalidades de crédito, a exemplo do 

empréstimo consignado, que possuem juros mensais em percentuais menores"; 

 e) "Estou ciente de que a taxa de juros do cartão de crédito consignado ou cartão 

consignado de benefício é inferior à taxa de juros do cartão de crédito convencional"; 

 f) "Sendo utilizado o limite parcial ou total de meu cartão, para saques ou compras, em uma 

única transação, o saldo devedor do cartão será liquidado ao final de até o número de meses que 

não exceda o disposto no inciso VI do art. 5º da Instrução Normativa PRES/INSS nº de de setembro de 

2022, contados a partir da data do primeiro desconto em folha, desde que: 

 1. eu não realize outras transações de qualquer natureza, durante todo o período de 

amortização projetado a partir da última utilização; 

 2. não ocorra a redução/perda da minha margem consignável de cartão; 

 3. os descontos através da consignação ocorram mensalmente, sem interrupção até o total 

da dívida; 

 4. eu não realize qualquer pagamento espontâneo via fatura; e 

 5. não haja alteração da taxa dos juros remuneratórios"; 

 g) "Para tirar dúvidas acerca do contrato ora firmado, inclusive sobre informações presentes 

neste Termo de Consentimento, o cliente poderá entrar em contato gratuitamente com o (nome da 

instituição financeira) por intermédio do Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC (identificar 

número telefônico) e de sua Ouvidoria (identificar número telefônico)". 

 Quando da omissão de qualquer uma das informações disciplinadas nos incisos de I a VII deste 

termo, a operação será considerada irregular e não autorizada, sendo motivo de exclusão da 

consignação, cabendo exclusivamente à entidade consignatária ressarcir ao beneficiário. 

 

ANEXO II 

 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 138, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2022 ESPÉCIES NÃO 

PERMITIDAS 

 

Espécie Descrição da Espécie 

009 COMPL. ACIDENTE TRABALHO P/TRAB. (RURAL) 

010 AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO - TRAB. RURAL 

013 AUXÍLIO-DOENÇA - TRABALHADOR RURAL 

015 AUXÍLIO-RECLUSÃO - TRABALHADOR RURAL 

025 AUXÍLIO - RECLUSÃO 

031 AUXÍLIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA 

035 AUXÍLIO-DOENÇA DO EX-COMBATENTE 

036 AUXÍLIO-ACIDENTE PREVIDENCIÁRIO 

039 AUXÍLIO INVALIDEZ ESTUDANTE 

047 ABONO PERMANÊNCIA EM SERVICO - 35 ANOS 

048 ABONO PERMANÊNCIA EM SERVICO - 30 ANOS 

050 AUXÍLIO-DOENÇA EXTINTO PLANO BÁSICO 

053 AUXÍLIO-RECLUSÃO EXTINTO PLANO BÁSICO 

061 AUXÍLIO – NATALIDADE 

062 AUXÍLIO – FUNERAL 

063 AUXÍLIO-FUNERAL TRABALHADOR RURAL 

064 AUXÍLIO-FUNERAL EMPREGADOR RURAL 

065 PECÚLIO ESPECIAL SERVIDOR AUTARQUICO 

66 PEC. ESP. SERVIDOR AUTARQUICO 

067 PECÚLIO OBRIGATÓRIO EX-IPASE 

068 PECÚLIO ESPECIAL DE APOSENTADOS 

069 PECÚLIO DE ESTUDANTE 

070 RESTITUIÇÃO CONTRIB. P/SEG. S/CARÊNCIA 

071 SALÁRIO-FAMÍLIA PREVIDENCIÁRIO 

073 SALÁRIO-FAMÍLIA ESTATUTÁRIO 

074 COMPLEMENTO DE PENSÃO À CONTA DA UNIÃO 

075 COMPLEMENTO DE APOSENT. Á CONTA DA UNIÃO 

076 SALÁRIO FAMÍLIA ESTATUTÁRIO 

077 SALÁRIO FAM. ESTATUTÁRIO SERVIDOR SINPAS 
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079 VANTAGENS DE SERVIDOR APOSENTADO 

080 SALÁRIO MATERNIDADE 

085 PENSÃO VITALÍCIA SERINGUEIROS 

086 PENSÃO VITALÍCIA DEPENDENTES SERINGUEIRO 

090 SIMPLES ASSIST. MÉDICA P/ ACIDENTE TRAB. 

091 AUXÍLIO DOENÇA POR ACIDENTE DO TRABALHO 

094 AUXÍLIO - ACIDENTE 

095 AUXÍLIO SUPLEMENTAR ACIDENTE TRABALHO 

097 PECÚLIO POR MORTE ACIDENTE DO TRABALHO 

098 ABONO ANUAL DE ACIDENTE DE TRABALHO 

099 AFASTAMENTO ATÉ 15 DIAS ACIDENTE TRAB. 

 

ANEXO III 

 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 138, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2022 TERMO DE 

AUTORIZAÇÃO PARA ACESSO A DADOS 

 Eu, (NOME COMPLETO), CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, para apoiar a contratação/simulação do 

empréstimo consignado, cartão de crédito e cartão consignado de benefícios do INSS a fim de 

subsidiar a proposta do Banco Credor/Instituição Consignatária Acordante, autorizo o INSS/Dataprev 

a disponibilizar as seguintes informações:  

 I - do beneficiário: 

 a) nº CPF; 
 b) data de nascimento; e 
 c) nome; 
 II - do representante legal do beneficiário: 
 a) nº CPF; 
 b) nome; e 
 c) data fim; 
 III - do benefício: 
 a) número; 
 b) situação; 
 c) espécie; 
 d) benefício concedido por Liminar; 
 e) Data de Cessação do Benefício - DCB; 
 f) UF de pagamento; 
 g) tipo de crédito (Cartão Magnético ou Conta-Corrente); 
 h) CBC da IF Pagadora; 
 i) agência pagadora; 
 j) conta corrente onde o benefício é pago; 
 k) classificador da pensão alimentícia; 
 l) possui: 
 1. representante legal; 
 2. procurador; ou 
 3. entidade de representação (não permite averbação); 
 m) benefício bloqueado para empréstimo; 

 n) data da última Perícia Médica; 

 o) data do Despacho do Benefício - DDB; 

 p) valor: 

 1. da margem disponível; 

 2. da margem disponível cartão; 

 3. do limite de cartão; 

 q) quantidade de contratos que ativos ou suspensos ou reservados; 

 r) data da consulta; e 

 s) elegível pra empréstimo. 

 Este termo autoriza esta instituição acordante a consultar as informações acima descritas pelo 

período de 30 (trinta) dias, e qualquer utilização deste, para outros fins, incorrerá nas sanções previstas 

na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). 

 Este pedido será efetuado pela instituição consignatária acordante em até 45 (quarenta e 

cinco) dias, após a assinatura deste instrumento. 

 Local: ___________/___, Data: ___/___/_______ 

 _______________________________________ 

 Assinatura do titular/representante legal 
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(DOU, 11.11.2022) 

 
BOLT8726---WIN/INTER 
 

 

 

#LT8727# 

 

 

 VOLTAR 

 

DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS PREVIDENCIÁRIOS E DE OUTRAS 

ENTIDADES E FUNDOS - DCTFWeb - MULTAS EMITIDAS PARA DECLARAÇÃO SEM MOVIMENTO - 

CANCELAMENTO 
 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT Nº 15, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Administração do Crédito Tributário Substituto, por meio do Ato 

Declaratório Executivo CORAT nº 15/2022, cancela multas por atraso na entrega da Declaração 

de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos - 

DCTFWeb nos casos em que especifica. 

 Assim, ficam canceladas as multas por atraso na entrega da Declaração de Débitos e 

Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos - DCTFWeb emitidas 

até 24 de outubro de 2022 nas seguintes situações: 

 - DCTFWeb Anual sem movimento; 

 - DCTFWeb sem movimento entregues em desconformidade com o previsto nos §§ 2º e 4º 

do art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021; 

 - DCTFWeb sem movimento entregues por microempreendedores individuais para o período 

de apuração outubro de 2021. 

  O eventual pagamento das multas nas situações mencionadas poderá ser objeto de 

pedido de restituição ou declaração de compensação por meio do PER/DCOMP Web. 

 

Consultor: Sidney Ferreira Silva. 

 

Cancela multas por atraso na entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) nos casos em que 

especifica. 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUBSTITUTO, no 

exercício das atribuições previstas no inciso II do art. 66 e no inciso II do art. 358 do Regimento Interno 

da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho 

de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro 

de 2021, 

 DECLARA: 

 Art. 1º Ficam canceladas as multas por atraso na entrega da Declaração de Débitos e 

Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) emitidas até 

24 de outubro de 2022 nas seguintes situações: 

 I - DCTFWeb Anual sem movimento; 

 II - DCTFWeb sem movimento entregues em desconformidade com o previsto nos §§ 2º e 4º 

do art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021; 

 III - DCTFWeb sem movimento entregues por microempreendedores individuais para o período 

de apuração outubro de 2021. 

 Art. 2º O eventual pagamento das multas nas situações previstas no art. 1º poderá ser objeto 

de pedido de restituição ou declaração de compensação por meio do PER/DCOMP Web. 
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 Art. 3º O sujeito passivo que tenha compensado as multas nas situações previstas no art. 1º 

poderá cancelar a declaração de compensação ou retificá-la para excluir o débito, nos termos do 

Capítulo VII da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021. 

 Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial da União. 

 

GUSTAVO ANDRADE MANRIQUE 

 

(DOU, 11.11.2022) 

 
BOLT8727---WIN/INTER 
 

 

 

#LT8721# 

 

 

 VOLTAR 

 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - MANUAL DE ORIENTAÇÕES DE 

RECOLHIMENTOS MENSAIS E RESCISÓRIOS AO FGTS E DA CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - NOVA 

VERSÃO - DIVULGAÇÃO 
 

 

CIRCULAR CEF Nº 1.005, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

Divulga a versão 16 do Manual de Orientações Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS 

e das Contribuições Sociais. 

 

 A Caixa Econômica Federal CAIXA, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da 

Lei 8.036/90, de 11.05.1990, e de acordo com o Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo 

Decreto nº 99.684/90, de 08.11.1990, alterado pelo Decreto nº 1.522/95, de 13.06.1995, em 

consonância com a Lei nº 8.212, de 24.07.1991, com o Decreto nº 3.048, de 06.05.1999, com a Lei nº 

9.012/95, de 11.03.1995, com a Medida Provisória 2.200-2, de 24.08.2001, com o 7º do art. 26 da Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006 

 RESOLVE: 

 1 Divulgar atualização do Manual de Orientações Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao 

FGTS e das Contribuições Sociais que dispõe sobre os procedimentos pertinentes à arrecadação do 

FGTS, versão 16, disponibilizada no sítio da CAIXA, www.caixa.gov.br, opção Downloads, tópico: FGTS 

Manuais e Cartilhas Operacionais. 

 2 Fica revogada a Circular CAIXA nº 994, de 15 de junho de 2022. 

 3 Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação. 

 

FELIPE MOREIRA CRUZEIRO 

Diretor-Executivo 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 A Caixa Econômica Federal, por meio da Circula CEF nº 1.005/2022, divulga a versão 16 do 

Manual de Orientações Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e da Contribuições Sociais 

que dispõe sobre os procedimentos pertinentes à arrecadação do FGTS. 

 O referido Manual encontra-se disponível no sítio da CAIXA, www.caixa.gov.br, opção 

downloads FGTS Manuais e Cartilhas Operacionais. 

 Fica revogada a Circular CAIXA nº 994/2022 *(V. Bol. 1.945 - LT). 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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(DOU, 09.11.2022) 

 
BOLT8721---WIN/INTER 
 

 

 

#LT8722# 

 

 

 VOLTAR 

 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - MANUAL DE ORIENTAÇÕES DE 

REGULARIDADE DO EMPREGADOR - NOVA VERSÃO 
 

 

CIRCULAR CEF Nº 1.006, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Divulga a versão 16 do Manual de Orientações Regularidade do Empregador. 

 

 A Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 

n.º 8.036/90, de 11.05.1990, e de acordo com o Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo 

Decreto nº 99.684/90, de 08.11.1990 alterado pelo Decreto nº 1.522/95, de 13.06.1995, em 

consonância com a Lei nº 9.012/95, de 11.03.1995, a Lei Complementar nº 110/01, de 29.06.2001, 

regulamentada pelos Decretos nº 3.913/01 e 3.914/01, de 11.09.2001, com a Lei nº 8.212, de 24.07.1991, 

com o Decreto nº 3.048, de 06.05.1999, a Resolução nº 961 do Conselho Curador do FGTS, de 05 de 

maio de 2020 e o disposto na Lei nº 14.437, de 15 de agosto de 2022, 

 RESOLVE: 

 1 Divulgar a versão 16 do Manual de Orientações Regularidade Empregador junto ao FGTS, 

que dispõe sobre os procedimentos pertinentes à regularidade do empregador junto ao FGTS, a 

concessão do CRF, o parcelamento de débitos de contribuições devidas ao FGTS, o parcelamento 

de débitos de Contribuição Social-CS, a regularização de débitos dos empregadores por meio da 

Guia de Regularização de Débitos do FGTS - GRDE e a regularização do débito protestado. 
 2 O referido Manual encontra-se disponível no sítio da CAIXA, www.caixa.gov.br, opção 
downloads FGTS Manuais e Cartilhas Operacionais. 
 3 Fica revogada a Circular CAIXA nº 996, de 15 de junho de 2022. 
 4 Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação. 
 

FELIPE MOREIRA CRUZEIRO 
Diretor-Executivo 

 
(DOU, 09.11.2022) 

 
BOLT8722---WIN/INTER 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 A Caixa Econômica Federal, por meio da Circular CEF nº 1.006/2022, divulga a versão 16 

do Manual de Orientações Regularidade do Empregador, que dispõe sobre os procedimentos 

pertinentes à regularidade do empregador junto ao FGTS, a concessão do CRF, o parcelamento 

de débitos de contribuições devidas ao FGTS e Contribuição Social-CS, a regularização de débitos 

dos empregadores por meio da Guia de Regularização de Débitos do FGTS - GRDE e a 

regularização do débito protestado. 

 O referido Manual encontra-se disponível no sítio da CAIXA, www.caixa.gov.br, opção 

downloads FGTS Manuais e Cartilhas Operacionais. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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#LT8723# 

 

 

 VOLTAR 

 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - MANUAL DE ORIENTAÇÃO RETIFICAÇÃO 

DE DADOS, TRANSFERÊNCIA DE CONTAS VINCULADAS E DEVOLUÇÃO DE VALORES 

RECOLHIDOS A MAIOR, COMO INSTRUMENTO DISCIPLINADOR DOS PROCEDIMENTOS 

PERTINENTES, JUNTO AO FGTS - NOVA VERSÃO - DIVULGAÇÃO 
 
 
CIRCULAR CEF Nº 1.007, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 
 

 
Divulga a versão 4 do Manual de Orientação Retificação de Dados, Transferência de Contas 
Vinculadas e Devolução de Valores Recolhidos a Maior, como instrumento disciplinador dos 
procedimentos pertinentes, junto ao FGTS. 

 
 A Caixa Econômica Federal CAIXA, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da 
Lei 8.036/90, de 11.05.1990, e de acordo com o Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo 
Decreto nº 99.684/90, de 08.11.1990, alterado pelo Decreto nº 1.522/95, de 13.06.1995, em 
consonância com a Lei nº 9.012/95, de 11.03.1995,  
 RESOLVE: 
 1 Divulgar atualização do Manual de Orientação Retificação de Dados, Transferência de 
Contas Vinculadas e Devolução de Valores Recolhidos a Maior, como instrumento disciplinador dos 
procedimentos pertinentes junto ao FGTS, versão 4, disponibilizada no sítio da CAIXA, 
www.caixa.gov.br, opção download FGTS Manuais Operacionais. 
 2 Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Circular CAIXA 
857/2019. 
 

FELIPE MOREIRA CRUZEIRO 
Diretor-Executivo 

 
(DOU, 09.11.2022) 

 
BOLT8723---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 A Caixa Econômica Federal, por meio da Circula CEF nº 1.007/2022, divulga a versão 4 do 

Manual de Orientação Retificação de Dados, Transferência de Contas Vinculadas e Devolução 

de Valores Recolhidos a Maior, como instrumento disciplinador dos procedimentos pertinentes 

junto ao FGTS, disponibilizada no sítio da CAIXA, www.caixa.gov.br, opção download FGTS 

Manuais Operacionais. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 


